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Auxíliode transição
divideoministério
» ISRAEL MEDEIROS
» RAPHAEL FELICE
» VERA BATISTA

D ev ido às dificuldades
em obter uma fonte de
financiamento para o
Auxílio Brasil, que pre-

tende implementar em substi-
tuição ao Bolsa Família, o gover-
no estuda conceder um auxílio
emergencial de transição, que
seria pago àqueles não contem-
plados pelo novo programa so-
cial e beneficiaria aproximada-
mente 20 milhões de famílias. A
ideia é bancar parcelas de R$ 150
eR$ 250, emnovembro edezem-
bro, por meio de um crédito ex-
traordinário.
Mas esta possibilidade vem

trazendo desconforto para par-
te do time doMinistério da Eco-
nomia. Isso porque, a apenas 18
dias do fim do auxílio emergen-
cial concedido durante a pan-
demia de covid-19, o clima na
equipe econômica é de tensão e
enfrentamento para impedir a
prorrogação do benefício — co-
mo defendem auxiliares do pre-
sidente Jair Bolsonaro e lideran-
ças do Congresso —, enquanto
o governo não tira do papel o
Auxílio Brasil.
Os principais assessores do

ministro da Economia, Paulo
Guedes, já avisaram em reu-
niões internas e com represen-
tantes do mercado financeiro
que não assinam a prorrogação
do auxílio emergencial pormeio
de novo crédito extraordinário.
Isso possibilitaria que as despe-
sas ficassem fora do teto de gas-
tos — regra prevista na Consti-
tuição que fixa um limite anual
de despesas com base na varia-
ção da inflação.
Diante desse conflito inter-

no, fontes da pasta confirmam
que Guedes negocia a tramita-
ção da PEC dos Precatórios,
ainda a única fonte de custeio
encontrada para bancar o Auxí-
lio Brasil. A proposta de emen-
da constitucional deve ser ana-
lisada no Plenário da Câmara
dos Deputados na próxima se-
mana com alterações— como a
retirada do parcelamento de
precatórios por 10 anos e a cria-
ção de um teto anual para pa-
gamento dessas despesas.

“A PEC dos precatórios abrirá
espaço para que onovoprograma
social fique dentro do teto de gas-
tos. A preservação do teto é im-
portante e temmostrado efeitos

concretos sobre as contas públi-
cas.Graças ao teto, por exemplo, a
projeção para o deficit primário
em relação ao PIB ao fim de 2021
já foi revisada para baixo quatro
vezes seguidas, e agora é de 1,6%.
Para 2022, o PLOA (Projeto de Lei
Orçamentária Anual) projeta defi-
cit próximo de 0,5% do PIB, além
de uma relação entre despesas
primárias e PIBmenor que a do
primeiro ano de governo”, expli-
cou o Ministério da Economia,
pormeiodenota, aoCorreio.
Em outra vertente, o projeto

da reforma do Imposto de Ren-
da, que está no Senado, é tratado
como a segunda fonte de finan-
ciamento do Auxílio Brasil. Só
que o relator, senador Angelo
Coronel (PSD-BA), já disse que
não entregará seu parecer este
mês. Ele defende que a análise
da proposta seja feita com calma
para, depois, ser votada.

Fundo de ações
Guedes, aliás, voltou a defen-

der a criação de um fundo com
ações de empresas estatais, entre

elas a Petrobras, para injetar re-
cursos no Auxílio Brasil. O Fundo
de Redução da Pobreza, que ain-
da está sendo alinhavado pela
equipe econômica, tem a inten-
ção de repartir o dinheiro comos
beneficiários, em caso de venda
de estatais ou de distribuição de
dividendos (lucro aos acionistas)
de companhias superavitárias.
“O desespero eleitoral leva ao

desatino fiscal. Jávimoseste filme.
O atual governo quer uma nova
versão do Bolsa Família, o Auxílio
Brasil, por razões sociais,mas, so-
bretudo, políticas”, resumiuoeco-
nomista Gil Castello Branco, se-
cretário-geral da AssociaçãoCon-
tas Abertas. Ele lembrou, porém,
que essa proposta vincula recur-
sos e pode contrariar o Art. 44 da
Lei de Responsabilidade Fiscal
(LRF)— que diz que é “vedada a
aplicação da receita de capital de-
rivada da alienação de bens e di-
reitos que integramopatrimônio
público para o financiamento de
despesa corrente, salvo se desti-
nada por lei aos regimes de previ-
dência social, geral e próprio dos
servidorespúblicos”.

PODER

E nt rev i s tado por uma rádio evangélica do Recife,
ontem, o presidente Jair Bolsonaro deu a sua maior e
mais polêmica cartada para a reeleição até agora: a
proposta de privatização da Petrobras. Dogma imexí-

vel da política brasileira, o tema teve um papel decisivo na
derrota do candidato tucano Geraldo Alckmin à Presidência
em2006, pelo então presidente Luiz Inácio Lula da Silva, cuja
reeleição estava em risco por causa do escândalo do mensa-
lão. Governador de São Paulo e pré-candidato, Alckmin (PS-
DB), em entrevista ao Canal Livre, da Band, dissera ser favo-
rável às privatizações de estatais brasileiras, desde que o pro-
cesso fosse amplamente fiscalizado e embasado por um
marco regulatório robusto.
“Inúmeras áreas da Petrobras que não são o core (núcleo do

negócio), o centro, objetivo principal, tudo isso pode ser priva-
tizado. E se tivermos umbommarco regulatório, você pode até
no futuro privatizar tudo, semnenhumproblema”, disse à épo-
ca. Alckmin passou o resto da campanha tentando se desdizer,
porque omarqueteiro de Lula, João Santana, transformou a
questãonumdivisor de águas da eleição.Nãohavia o escânda-
lo do “Petrolão”, que viria à tona com aOperação Lava-Jato, e,
grande ironia, resultaria nas prisões de João Santana e de Lula.
APetrobras éomaior símbolodonossomodelonacionalde-

senvolvimentista. Sua criação resultou de uma campanha po-
pularque representouoaugedonacionalismonahistória repu-
blicana e contou coma forte apoio dosmilitares. Umdos presi-
dentes da empresa durante o regimemilitar, o general Ernesto
Geisel, viria a suce-
der o general Emílio
Médici na Presidên-
cia da República. As
origens da Petrobras
remontam à segun-
dametade da déca-
da de 1940. No Con-
gresso formado em
1945, conservador, a
maioria procurava
apagar os traços au-
toritários do Estado
Novo e revogar a le-
gislação nacionalis-
tadoperíodo.Noiní-
cio de 1947, Eurico
Dutra designouuma
comissão para rever
as leis existentes à
luz da nova Consti-
tuiçãoedefinir asdi-
retrizespara aexplo-
raçãodopetróleo.
O anteprojeto do

chamado Estatuto
do Petróleo desagradou dos nacionalistas, que defendiam o
monopólio estatal integral, aos grandes trustes.A reaçãonacio-
nalista começou no ClubeMilitar e ganhou corpo com a cria-
ção do Centro de Estudos e Defesa do Petróleo, que lançou a
Campanha do Petróleo, com slogan “O petróleo é nosso”, em
1948, obtendo forte apoio de trabalhistas e comunistas. Dutra
desistiu do Estatuto e optou pela construção das refinarias es-
tatais de Mataripe (BA) e de Cubatão (SP), a construção do
oleoduto Santos-SãoPaulo e a aquisição deuma frota nacional
de petroleiros.
Eleito em 1950, GetúlioVargas voltou ao poder no ano se-

guinte. Emdezembro,mandou aoCongresso o projeto de cria-
ção da “Petróleo Brasileiro S.A.”, a Petrobras, empresa de eco-
nomiamista com controlemajoritário daUnião. Curiosamen-
te, não estabelecia omonopólio estatal.
Entretanto, outro projeto, apresentado pelo deputado Eusé-

bio Rocha, estabelecia o rígidomonopólio estatal, vedando a
participação estrangeira. Duas concessões foram feitas: as auto-
rizaçõesde funcionamentodas refinariasprivadas jáexistentese
a participação de empresas particulares, inclusive estrangeiras,
na distribuição dos derivados de petróleo. Em 3 de outubro de
1953, depois de intensamobilização popular,Vargas sancionou
aLeinº 2.004, criandoaPetróleoBrasileiroS.A–Petrobras.

Velho projeto
O tom com que Bolsonaro ameaçou privatizar a Petrobras

foi de desabafo, mas esse é um velho projeto doministro da
Economia, Paulo Guedes, que pode ganhar apoio popular na
atual conjuntura da economia: a alta de preços de combustí-
veis alavanca a inflação e a Petrobras não tem recursos para in-
vestir na exploração do pré-sal, ficando de fora dos leilões de
poços de petróleo, além de não conseguir produzir diesel e ga-
solina suficientes para abastecer omercadobrasileiro.
“É muito fácil: aumentou a gasolina, culpa do Bolsonaro.

Já tenho vontade de privatizar a Petrobras. Tenho vontade.
Vou ver com a equipe econômica o que a gente pode fazer. O
que acontece? Não posso controlar, melhor direcionar o pre-
ço,mas, quando aumenta, a culpa éminha apesar de ter zera-
do imposto federal”, disse o presidente da República. A reper-
cussão das declarações nomercado foram imediatas: no Ibo-
vespa, principal índice da B3 (Bolsa deValores de São Paulo),
as ações da Petrobras chegaram a ter alta de 1,82% (ordiná-
rias) e 1,99% (preferenciais).

A culpa é da
Petrobras

Nas
entrelinhas
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“Bolsonaro
ameaçou
privatizar a
empresa, um velho
projeto doministro
da Economia,
Paulo Guedes, que
pode ganhar apoio
popular por causa
da alta de preços
dos combustíveis”

Cerca de 200 pessoas ligadas
à organizaçãoVia Campesina in-
vadiram, ontem, a sede da Asso-
ciação dos Produtores de Soja do
Brasil (Aprosoja), no Lago Sul,
em Brasília. Durante o ato, os in-
vasores picharam a fachada da
entidade, lançaram tintas sobre
todo o prédio e estenderam fai-
xas compalavras de ordem.
Segundo aVia Campesina, o

ato faz parte da“JornadaNacional
da Soberania Alimentar: Contra o
Agronegócio para o Brasil não
passar fome” e denuncia“o prota-
gonismoque o agronegócio cum-
pre no crescimento da fome, da
miséria e no aumento do preço
dos alimentos no Brasil”. Os inva-
sores afirmaram, ainda, que se
trata de uma reação ao gesto do
presidente Jair Bolsonaro, que ve-
tou o Projeto de Lei 823/2021 (PL
AssisCarvalho),propostaque,ale-
gam, seria uma iniciativa organi-
zadapelosmovimentospopulares
do campopara garantir a sobera-
nia alimentar no país pormeio de
subsídios e investimentos na agri-
cultura familiar. “Isso demonstra
que oGoverno Federal é culpado
pelamisériaepela fomedosbrasi-
leiros ebrasileiras”, afirmam.
AVia Campesina, que se apre-

senta como “ummovimento in-
ternacional que coordena organi-

zações camponesas de pequenos
emédios agricultores”, declarou
que a ação teve participação do
Movimento dos Trabalhadores
Rurais SemTerra (MST), Movi-
mento pela Soberania Popular na
Mineração (MAM), Movimento
dos Atingidos por Barragens
(MAB), Pastoral da Juventude Ru-
ral (PJR),Movimento dos Peque-
nos Agricultores (MPA), Movi-
mento deMulheres Camponesas
(MMC), Coordenação Nacional
deArticulaçãodeQuilombos (Co-
naq) eMovimentodasPescadoras
ePescadoresArtesanais (MPP).

Animosidade
A Frente Parlamentar Agrope-

cuária (FPA), que reúne uma das
maiores bancadas do Congresso
declarou que“instigar a animosi-
dade social e/ou entre setores é o
quemenos precisamos nestemo-
mento em que o Brasil tenta res-
gatar seu crescimento, a geração
de empregos e renda, combater a
fome e amiséria, ampliadas em
virtudedapandemiamundial”.
No Congresso, o ato contra a

Aprosoja dividiu opiniões. O de-
putado Sérgio Souza (MDB-PR),
presidente da FPA, afirmouque“a
agropecuária possui osmelhores
indicadores econômicos e sociais

do país, apresentando amaior ge-
ração de novas vagas de trabalho
dosúltimos10anos”.“Adivisãodo
Brasil não ajuda no desenvolvi-
mento de soluções e políticas que
precisamos urgentemente cons-
truir, com vistas a um futurome-
lhor, comdiálogoe segurança. So-
mos todos brasileiros. Queremos
um sóBrasil: comemprego e ren-
da, semfome!”, disse.
Para o deputado Neri Geller

(PP-MT),“essa questãodo radica-
lismoépéssimaparaopaís. A tole-
rância sempre precisa prevalecer.
Vandalismonãopodeexistir.Preci-
samosdoBrasil comdiálogo, com
respeitoàsinstituições,àdemocra-
ciaenãodeviolência.Agenterepe-
lecommuitorigoressesvândalos”.
Já a deputada FernandaMel-

chionna (PSol-RS) disse que foi
“umprotesto legítimo e necessá-

rio dosmovimentos sociais, enca-
beçado pelaVia Campesina, co-
mo parte da jornada contra a fo-
me.OBrasil,queéoterceiromaior
produtor de grão domundo e que
tem 20milhões de pessoas pas-
sando fome em funçãodapolítica
econômica”, lamentou.
A Aprosoja se viu envolvida

nos atos a favor do governo do
presidente Jair Bolsonaro, no 7de
Setembro. O presidente da asso-
ciação, Antônio Galvan, foi alvo
de um mandado de busca e
apreensão expedido pelominis-
tro do SupremoTribunal Federal
(STF) Alexandre deMoraes, acu-
sado de financiar manifestações
contra a cortenoDiada Indepen-
dência. O dirigente foi proibido
de se aproximardaPraçadosTrês
Poderes, emBrasília. (Colaborou
CristianeNoberto)

Sededeprodutores
de soja é vandalizada

Ato foi porque, segundomanifestantes, agronegócio provocou a fome

Guedes voltou a falar sobre fundo de ações para injetar parte no programa substituto doBolsa Família
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Deficit primário inferior
a gasto comapandemia

De acordo com o Ministério
da Economia, o deficit

primário acumulado no
período de janeiro a agosto

deste ano, de R$ 83,3 bilhões,
é inferior aos R$ 97,3 bilhões

pagos até meados de
setembro em ações contra a
covid-19. Pelos cálculos da

pasta, se não fosse a
pandemia, seria possível que

o Brasil estivesse perto de
zerar o deficit ou, até mesmo,
com um pequeno superavit. E

isso graças ao teto, que
impede que a melhora da

arrecadação se reverta
automaticamente em

aumento do gasto, como
ocorria antes.

Governoestudaestendera concessãodebenefício pagodurantea crise sanitáriapormais
doismeses.A ideia, porém, temcausadodesconfortodentrodaequipedePauloGuedes
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